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1. Introdução 

 Embora nenhuma Constituição brasileira tenha restringido o cabimento 

do mandado de segurança contra decisões judiciais, este tema sempre foi, 

desde a Constituição de 1934, objeto de discussão. 

 O debate é justificado, por um lado, pela origem do mandado de 

segurança como instrumento idealizado ao combate de ilegalidades oriundas 

da função administrativa - e não jurisdicional - dos agentes públicos; por outro 

lado, o debate é também justificado pela existência de remédios típicos para a 

reforma das decisões judiciais (os recursos). 

 

2. O mandado de segurança como garantia fundamental 

 O mandado de segurança, previsto no art. 5.º, LXIX, Constituição 

Federal, integra o rol constitucional dos direitos e garantias fundamentais. O 

dispositivo indicado prevê que “conceder-se-á mandado de segurança para 

proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 

data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 

pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder 

Público”. 

 Como garantia fundamental que é, o mandado de segurança deve ser 

empregado e interpretado sempre de modo ampliativo, jamais restritivo, isto é: 

a interpretação das disposições relativas ao mandado de segurança “não pode 

conduzir a amesquinhá-lo e sim a engrandecê-lo”2, como já reconhecia EGAS 

DIRCEU MONIZ DE ARAGÃO. 

                                           
1
 O presente texto é síntese e desenvolvimento de capítulo de trabalho de conclusão de curso 

do autor, intitulado “Meios autônomos e sumários de impugnação às decisões judiciais: habeas 
corpus, mandado de segurança e medida cautelar contra ato judicial”, disponível em: 
https://www.academia.edu/20259606/Meios_aut%C3%B4nomos_e_sum%C3%A1rios_de_impu
gna%C3%A7%C3%A3o_%C3%A0s_decis%C3%B5es_judiciais_habeas_corpus_mandado_de
_seguran%C3%A7a_e_medida_cautelar_contra_ato_judicial. 

2
 ARAGÃO, Egas Dirceu Moniz de. Mandado de segurança contra ato judicial. Revista dos 

Tribunais, vol. 682, ano 81, ago. 1992, p. 8. 
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3. O art. 5º, II, Lei 12.016/09 

 O art. 5.º, II, da Lei 12.016/09 prevê não caber mandado de segurança 

“de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo”, restrição sem 

amparo constitucional, mas sempre (desde a Lei 1.533/51) tolerada por boa 

parte da doutrina e pela jurisprudência nacional. 

 O texto legal em exame, apesar de estabelecer a regra-geral sobre o 

cabimento de mandado de segurança contra decisões judiciais (qual seja, o 

cabimento do mandado de segurança de decisão judicial de que não cabe 

recurso com efeito suspensivo), merece, pelo menos, um apontamento: refere-

se ele tão somente ao efeito suspensivo dos recursos como condição para 

afastar o interesse de agir para o mandado de segurança contra ato judicial e, 

portanto, seu cabimento, quando o ato coator tem natureza jurisdicional. 

 Como visto, porém, a interpretação de normas restritivas de uma 

garantia constitucional (como é o caso) deve ser adequada a esse status. O 

art. 5.º, II, da Lei 12.016/09, deve, portanto, ser interpretado da seguinte forma: 

não cabe mandado de segurança de decisão judicial da qual caiba recurso apto 

a, com eficiência, combater eventual ilegalidade ou abuso de poder que, 

contidos na decisão, ameacem ou ofendam direito líquido e certo da parte. Em 

termos opostos: cabe mandado de segurança contra decisão judicial de que 

não cabe recurso apto a, de forma eficiente, combater eventual ilegalidade ou 

abuso de poder que, contidos na decisão, ameacem ou ofendam direito líquido 

e certo da parte. 

 Significa dizer que, para fins de empregabilidade do mandado de 

segurança contra decisões judiciais, pouco importa a (in)existência de carga 

suspensiva do recurso, quando previsto em lei. O que é relevante, para concluir 

pelo cabimento do mandado de segurança contra ato judicial (sob pena de 

violar-se o princípio da inafastabilidade da jurisdição – art. 5.º, XXXV, 

Constituição Federal), é a inexistência de recurso previsto em lei3 ou, se 

existente o recurso, sua ineficiência para combater a ilegalidade contida no ato 

coator que ofende direito líquido e certo4. 

 

                                           
3
 Confira-se, neste sentido: STJ, RMS 37.500/SP, Min. Rel. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 06/12/2012. O Superior Tribunal de Justiça, neste caso, admitiu mandado 
de segurança contra despacho, em si mesmo irrecorrível. 

4
 Confira-se, neste sentido: STJ, RMS 31.380/SP, Min. Rel. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 26/05/2010. O Superior Tribunal de Justiça, neste caso, admitiu mandado 
de segurança contra decisão para cuja impugnação seria cabível recurso extraordinário que, 
porém, destina-se especificamente a apreciar violação da Constituição Federal e, portanto, 
possui requisitos muito particulares. Concluiu o Superior Tribunal de Justiça, portanto, que “não 
havendo instrumento recursal passível de sanar a ilegalidade suscitada pelo impetrante, devem 
ser mitigados os rigores da Súmula 267/STF para considerar cabível a ação mandamental”. 
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4. O novo Código de Processo Civil 

 Segundo o que dispõe o art. 5.º, II, da Lei 12.016/09, o espaço de 

emprego do mandado de segurança contra ato judicial é definido por exclusão: 

cabe mandado de segurança quando não houver previsão de recurso como 

meio típico de impugnação, ou quando previsto o recurso, não seja ele apto a 

proteger direito líquido e certo da parte, desde que preenchidos os demais 

requisitos do art. 5.º, LXIX, Constituição Federal. 

 O novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), ao alterar 

dispositivos relativos à sistemática recursal e, sobretudo, relativos ao 

cabimento do agravo de instrumento, modifica, indiretamente, portanto, a 

empregabilidade do mandado de segurança contra decisões judiciais. 

 O art. 1.015 rompe com o princípio da ampla irrecorribilidade das 

decisões interlocutórias, vigente até então por força do reformado Código de 

Processo Civil de 1973. O novo dispositivo arrola, em caráter taxativo, as 

hipóteses de cabimento do agravo de instrumento. Outrossim, o novo Código 

de Processo Civil elimina o agravo retido, postergando a recorribilidade das 

interlocutórias não impugnáveis através de agravo de instrumento para o 

momento da apelação (art. 1.009, § 1.º). 

 Em termos práticos, existirão, a partir da vigência do novo Código de 

Processo Civil, decisões interlocutórias imediatamente irrecorríveis, porque não 

previstas no rol do art. 1.015. Se a parte puder demonstrar que a decisão é 

ilegal e ameaça ou ofende direito líquido e certo seu, poderá lançar mão do 

mandado de segurança. Com efeito, o novo Código de Processo Civil ampliará 

as hipóteses de cabimento do mandado de segurança contra ato judicial. 

 Convém notar, neste ponto, que alguns autores, sob o pretexto de 

empreender uma suposta “interpretação extensiva”, tem ampliado 

indevidamente as hipóteses de cabimento do agravo de instrumento. FREDIE 

DIDIER JR. e LEONARDO CARNEIRO DA CUNHA, aliás, empreendem 

referida “interpretação extensiva” (indevida, na forma com que empreendida, 

com o devido respeito) com o expresso objetivo, dentre outros, de evitar “o 

risco de se ressuscitar o uso anômalo e excessivo do mandado de segurança 

contra ato judicial”5. 

 Sustentam referidos autores, por exemplo, que a decisão que versa 

sobre competência e a decisão que rejeita eficácia ao negócio jurídico 

processual, embora não previstas expressamente no art. 1.015, seriam 

agraváveis, porque o art. 1.015, III, prevê a decisão que rejeita alegação de 

convenção arbitral como hipótese de agravo de instrumento. Segundo os 

                                           
5
 JR., Fredie Didier e CUNHA, Leonardo Carneiro da. Agravo de instrumento contra decisão 

que versa sobre competência e a decisão que nega eficácia a negócio jurídico processual na 
fase de conhecimento. Revista de Processo, vol. 242, abril de 2015, p. 5 de sua versão digital. 
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autores, versando a decisão que rejeita alegação de convenção arbitral sobre 

competência e sobre negócio jurídico processual, consequentemente – por 

“interpretação extensiva -, toda e qualquer decisão sobre competência e sobre 

eficácia de negócio jurídico processual estaria abrangida pelo art. 1.015, III. 

 Com o devido respeito, tal conclusão não parece a mais acertada. Em 

primeiro lugar, porque é preciso admitir que o rol do art. 1.015, Código de 

Processo Civil de 2015, é taxativo, e a “interpretação extensiva” empreendida 

pelos autores amplia indevidamente o elenco de hipóteses de cabimento do 

agravo de instrumento. Em segundo lugar, e principalmente, porque o 

argumento consequencialista (assim reconhecido pelos próprios autores) de se 

evitar o “risco” do emprego “anômalo” do mandado de segurança contra 

decisões judiciais prospera menos ainda. EDUARDO TALAMINI pondera, neste 

sentido, que “o uso do mandado de segurança contra atos do juiz nada tem de 

“anômalo”; não pode ser visto como uma patologia”6. O mandado de segurança 

é garantia fundamental posta à disposição dos jurisdicionados, inclusive contra 

atos judiciais, já que a Constituição Federal de 1988 não o restringe neste 

ponto. Como tal, como garantia fundamental, é que deve ser encarado. 

 

5. Conclusão 

 Diante de todo o exposto, é possível concluir que, em atendimento e 

tolerando-se a regra do art. 5.º, II, da Lei 12.016/09, cabe mandado de 

segurança contra decisão judicial irrecorrível ou que, embora recorrível, não 

possa ser eficientemente combatida, desde que preenchidos os requisitos 

constitucionais do art. 5.º, LXIX. 

 Desta forma, o novo Código de Processo Civil, ao romper com o 

princípio da ampla irrecorribilidade das decisões interlocutórias, arrolando 

taxativamente as hipóteses de cabimento do agravo de instrumento, permitirá a 

existência de decisões imediatamente irrecorríveis. Se a parte conseguir 

demonstrar que decisão nesta situação é ilegal e ameaça ou ofende direito 

líquido e certo seu, poderá valer-se do mandado de segurança. 
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